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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 47/2012
Por ordem superior se torna público ter o Reino do 

Bahrein depositado, junto do Diretor -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 15 de dezembro de 2008, o seu instru-
mento de ratificação à Convenção Internacional contra a 
Dopagem no Desporto, adotada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de fevereiro de 2009.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo Decreto 
n.º 4 -A/2007, de 20 de março, conforme publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, tendo deposi-
tado o seu instrumento de ratificação em 30 de abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de junho de 2007.

Direção -Geral de Política Externa, 20 de abril de 2012. — 
O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Macieira. 

 Aviso n.º 48/2012
Por ordem superior se torna público ter a República da 

Costa do Marfim depositado, junto do Diretor -Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO), em 29 de julho de 2008, o seu ins-
trumento de aprovação à Convenção Internacional contra 
a Dopagem no Desporto, adotada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de setembro de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo Decreto 
n.º 4 -A/2007, de 20 de março, conforme publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, tendo deposi-
tado o seu instrumento de ratificação em 30 de abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de junho de 2007.

Direção -Geral de Política Externa, 20 de abril de 2012. — 
O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Macieira. 

 Aviso n.º 49/2012
Por ordem superior se torna público ter a República do 

Chade depositado, junto do Diretor -Geral da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), 
em 10 de outubro de 2008, o seu instrumento de ratificação 
à Convenção Internacional contra a Dopagem no Desporto, 
adotada em Paris, na 33.ª Sessão da Conferência Geral da 
UNESCO, em 19 de outubro de 2005. A referida Convenção 
entrou em vigor para este Estado em 1 de dezembro de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo De-
creto n.º 4 -A/2007, de 20 de março, conforme publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 30 de 
abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 

mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de junho de 2007.

Direção -Geral de Política Externa, 23 de abril de 2012. — 
O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Macieira. 

 Aviso n.º 50/2012
Por ordem superior se torna público ter a República do 

Palau depositado, junto do Diretor -Geral da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO), em 23 de setembro de 2008, o seu instrumento 
de adesão à Convenção Internacional contra a Dopagem 
no Desporto, adotada em Paris, na 33.ª Sessão da Con-
ferência Geral da UNESCO, em 19 de outubro de 2005. 
A referida Convenção entrou em vigor para este Estado 
em 1 de novembro de 2008.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo Decreto 
n.º 4 -A/2007, de 20 de março, conforme publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, tendo deposi-
tado o seu instrumento de ratificação em 30 de abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de junho de 2007.

Direção -Geral de Política Externa, 24 de abril de 2012. — 
O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Macieira. 

 Aviso n.º 51/2012
Por ordem superior se torna público ter a República 

das Ilhas Marshall depositado, junto do Diretor -Geral da 
Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciên-
cia e Cultura (UNESCO), em 3 de junho de 2010, o seu 
instrumento de adesão à Convenção Internacional contra 
a Dopagem no Desporto, adotada em Paris, na 33.ª Sessão 
da Conferência Geral da UNESCO, em 19 de outubro de 
2005. A referida Convenção entrou em vigor para este 
Estado em 1 de agosto de 2010.

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada pelo Decreto 
n.º 4 -A/2007, de 20 de março, conforme publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, tendo deposi-
tado o seu instrumento de ratificação em 30 de abril de 2007.

Nos termos do seu artigo 37.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa no 1.º dia do 
mês seguinte ao decurso do prazo de um mês após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, ou seja, no dia 
1 de junho de 2007.

Direção -Geral de Política Externa, 27 de abril de 2012. — 
O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo Macieira. 

 Aviso n.º 52/2012
Por ordem superior se torna público que se encon-

tram cumpridas as formalidades exigidas na República 
Portuguesa e na República do Equador para a entrada 
em vigor do Acordo entre a República Portuguesa e 
a República do Equador sobre Supressão Recíproca 
de Vistos para Titulares de Passaportes Diplomáticos, 
Oficiais ou Especiais, assinado no Estoril em 30 de 
novembro.

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 10/2012, 
de 2 de maio, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 85, de 2 de maio de 2012, entrando em vigor a 1 de 




